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PARECER Nº    , DE 
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 93, de 2023.
   De autoria da Nobre Deputada Leticia Aguiar, o Projeto de lei em epígrafe objetiva “Incluir a Matéria Inteligência Emocional” na grade curricular da Educação Básica das Redes de Ensino Público e Privado.
  O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, de 29/03/2023 até a 5ª Sessão em 05/04/2023, onde recebeu uma Emenda – n.º 1, de autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas.
 A proposição foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR); Comissão de Educação e Cultura (CEC); e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento (CFOP).

                   Atendendo a ordem de distribuição, depois de decorrido o prazo de pauta, o Projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no Regimento.
                   Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, “caput”, da Constituição do Estado.

                             Verificamos que o presente projeto de lei, versa sobre incluir e tornar-se obrigatório a matéria Inteligência Emocional na grade curricular da Educação Básica das Redes de Ensino Público e Privado. A disciplina terá como objetivo facilitar o aprendizado do aluno, desenvolvendo habilidades como autoestima, autonomia, cooperação, criatividade, liderança, resiliência, resolução de problemas, respeito ao próximo, saúde física e mental. A Emenda nº1, de autoria da Deputada Monica Seixas, acrescenta o parágrafo único ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 93, de 2023, determinando que a responsabilidade de ministrar as aulas deve ser de profissionais formados no curso de Psicologia e cadastrados no Conselho Regional de Psicologia (CRP). A Emenda acrescenta ainda, como artigo 4º do Projeto de Lei nº 93, determinando que a matéria de Inteligência Emocional ministrada nas escolas de educação básica deverão seguir as Diretrizes e Orientações do Conselho Regional de Psicologia (CRP) nas devidas classificações indicativas etárias. Assim, referida emenda determina a responsabilização de profissionais capacitados e habilitados para ensinar os estudantes sobre Inteligência Emocional, com a qual concordamos.
                                   Diante do exposto, ao que nos cabe analisar, concluímos que o Projeto é de alta relevância, e não há nada que impeça a continuidade de seu trâmite regular.
                                  Desta forma, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE ao Projeto de Lei nº 93, de 2023, e a Emenda Nº 1. 
                                CONTE LOPES – Relator
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